
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3133932 - SP
(2025/0494675-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JUSTINO DE MATTOS RAMOS NETTO 
ADVOGADOS : MARCOS HAILTON GOMES DE OLIVEIRA - SP256543

DOUGLAS AUGUSTO FONTES FRANCA - SP278589
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : RICARDO LOPES GODOY - MG077167

RICARDO LOPES GODOY - SP321781

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial. 
2.  O  acórdão  estadual  indeferiu  a  gratuidade  de  justiça  por
ausência de comprovação de hipossuficiência, registrando renda
mensal  aproximada  elevada  e  a  existência  de  bens  e
investimentos, sendo que o agravante, no seu recurso, sustenta
a  aplicação  da  presunção  do  art.  99,  §  3º,  do  Código  de
Processo Civil. 
II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  à  luz  da
presunção  do  art.  99,  §  3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  é
possível, em recurso especial, revisar a conclusão do Tribunal de
origem sobre os requisitos da gratuidade de justiça sem incidir
em vedado reexame do conjunto fático-probatório (Súmula
7/STJ). 
III. Razões de decidir
4. A revisão do indeferimento da gratuidade de justiça, baseado
em  avaliação  da  situação  econômica  a  partir  dos  elementos
probatórios  dos  autos,  demanda  reexame  de  fatos  e  provas,
atraindo o óbice da Súmula  7/STJ e impedindo o conhecimento
do recurso especial. 
5. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência
do art. 99, § 3º, do Código de Processo Civil é relativa e pode ser
afastada  pelo  magistrado  com  fundamento  nos  elementos  do
processo, não se configurando matéria exclusivamente de direito
em sede de recurso especial. 
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IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu
do agravo para não conhecer do recurso especial. 

2.  O  acórdão  estadual  indeferiu  a  gratuidade  de  justiça  por
ausência de comprovação de hipossuficiência, registrando renda
mensal  aproximada  elevada  e  a  existência  de  bens  e
investimentos, sendo que o agravante, no seu recurso, sustenta
a  aplicação  da  presunção  do  art.  99,  §  3º,  do  Código  de
Processo Civil. 

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  à  luz  da
presunção  do  art.  99,  §  3º,  do  Código  de  Processo  Civil,  é
possível, em recurso especial, revisar a conclusão do Tribunal de
origem sobre os requisitos da gratuidade de justiça sem incidir
em vedado reexame do conjunto fático-probatório (Súmula
7/STJ). 

III. Razões de decidir

4. A revisão do indeferimento da gratuidade de justiça, baseado
em  avaliação  da  situação  econômica  a  partir  dos  elementos
probatórios  dos  autos,  demanda  reexame  de  fatos  e  provas,
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atraindo o óbice da Súmula  7/STJ e impedindo o conhecimento
do recurso especial. 

5. A presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência
do art. 99, § 3º, do Código de Processo Civil é relativa e pode ser
afastada  pelo  magistrado  com  fundamento  nos  elementos  do
processo, não se configurando matéria exclusivamente de direito
em sede de recurso especial. 

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Justino de Mattos Ramos Netto

contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, a qual conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que não incide

a  Súmula  7/STJ, indicando  que:  "No  caso  em  tela,  a  discussão  é  sobre  a

aplicação da  presunção prevista  no  parágrafo  3§  do  artigo  99,  §3  do  Código  de

Processo Civil,  que fala  justamente de uma presunção,  de modo que não visa a

reanálise de fatos ou provas, mas aplicação ou não da presunção questionada do

artigo" (e-STJ fl. 382).

Não  foi  apresentada  impugnação  ao  agravo  interno  pela  parte

agravada (e-STJ fl. 389).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 374-375):

[...].

Decido 

Quanto à controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes
termos:
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Segundo  consta  dos  autos  principais,  a  parte  ora  agravante
requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita,  sem,
todavia,  comprovar  eventual  comprometimento  de  seus
rendimentos  a  ponto  de  impossibilitá-lo  de  arcar  com  o
pagamento de custas processuais.

Juntou diversos documentos e relacionou as dívidas que possui
em  seu  nome,  porém  demonstrou  ter  uma  renda  mensal  de
aproximadamente  R$27.000,00,  além de  possuir  três  imóveis,
dois  automóveis,  joias,  investimentos  e  ter  emprestado
R$80.000,00  a  seu  irmão,  que  claramente  justificou  o
indeferimento do pedido. (fl. 316).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de  prova  não  enseja  recurso  especial”),  porquanto  o  reexame  da
premissa fixada pelo acórdão recorrido quanto à existência ou não dos
requisitos para a concessão da gratuidade de justiça às partes exigiria
a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível
em Recurso Especial.

Nesse sentido, o STJ já decidiu que "derruir a conclusão do Tribunal a
quo,  no  sentido  de  estariam  preenchidos  os  requisitos  para  a
concessão do benefício da justiça gratuita, demandaria o reexame de
fatos  e  provas,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  7/STJ"  (REsp  n.
2.148.914/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJEN
de 26/3/2025).

Na mesma linha: "No caso, a Corte Estadual, com base nos elementos
probatórios  da  lide,  concluiu  que,  em sendo  "evidente  alteração  da
situação econômico-financeira da agravada, possível a revogação do
benefício  da  gratuidade  de  justiça,  possibilitando  a  execução  dos
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  eis  que  se  trata  de  verba
alimentar." (fl. 40). Assim, tendo a instância a quo concluído que houve
modificação  na  condição  financeira  das  partes,  a  alteração  das
premissas  adotadas  pela  Corte  de  origem,  tal  como  colocada  a
questão nas razões recursais,  a fim de aferir  se a parte não possui
condições  de  arcar  com  as  despesas  do  processo,  demandaria,
necessariamente, no vo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto na " Súmula  7/STJ (AgInt no AREsp n.  2.481.612/SP, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 18/4/2024). 

Confiram-se  ainda  os  seguintes  julgados:  AgInt  no  AREsp  n.
2.741.866/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN
de  20/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.  2.774.890/MS, relator  Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 20/3/2025; AgInt
no  AREsp  n.  2.593.572/RJ, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda  Turma,  DJEN  de  6/3/2025;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.535.960/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJe  de
22/10/2024; AgInt no AREsp n. 2.501.722/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria,  Primeira  Turma,  DJe  de  6/9/2024;  AgInt  no  REsp  n.
2.120.602/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de 13/6/2024.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do
Recurso Especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os
honorários  de  advogado  em  desfavor  da  parte  recorrente  em  15%
sobre o valor  já  arbitrado nas instâncias de origem, observados,  se
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aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo  legal,  bem como eventual  concessão  de  justiça  gratuita.
Publique-se.

Intimem-se.

Com  efeito,  a  insurgência  recursal  não  pode  ser  conhecida,  pois  a

controvérsia  trazida  à  apreciação  desta  Corte  demanda,  necessariamente,  o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula

7 do Superior Tribunal de Justiça.

Conforme  consta  no  acórdão  recorrido,  verifica-se  que  o  Tribunal

estadual, ao julgar a causa, concluiu que: "Segundo consta dos autos principais, a

parte ora agravante requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita, sem,

todavia,  comprovar  eventual  comprometimentos  de  seus  rendimentos  a  ponto  de

impossibilitá-lo de arcar com o pagamento de custas processuais" (fl. 316 e-STJ).

Neste contexto, constato que a revisão do entendimento proferido pelo

Tribunal local de indeferimento do pleito de gratuidade de Justiça à parte agravante

demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, o que

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. A propósito

confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS
REQUISITOS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.
SÚMULA Nº 7 DO STJ. MENOR. DEFERIMENTO. PRESUNÇÃO DE
HIPOSSUFICIÊNCIA.  SITUAÇÃO FINANCEIRA DO GENITOR. NÃO
DETERMINANTE.

1. A presunção referida é relativa, podendo ser impugnada pela parte
adversa, bem como se admitindo ao magistrado, verificados indícios
em  sentido  contrário,  determinar  ao  postulante  a  apresentação  de
documentos que evidenciem a referida insuficiência de recursos.

Nesse caso, não comprovada a hipossuficiência,  pode o magistrado
indeferir ou revogar o benefício.

2.  O  colegiado  estadual  assentou  que  a  agravante  não  teria
comprovado  suficientemente  a  situação  de  miserabilidade,
argumentando  que,  além  de  ser  engenheira  civil,  certamente
auferindo  renda  complementar,  não  juntou  documentos  como
extratos bancários, de cartão de crédito, certidões de Registro de
Imóveis e do Detran que evidenciassem a incapacidade financeira.
Alterar  as  conclusões  do  acórdão  impugnado  exigiria  incursão
fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.

3. Deve ser deferido o benefício ao menor, ante a presunção de sua
hipossuficiência,  ressalvando-se  a  possibilidade  de  a  parte  adversa
demonstrar  a  ausência  dos  requisitos  legais  para  o  deferimento  do
benefício, não sendo a situação do genitor fundamento adequado para
seu indeferimento.

4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, parcialmente provido.

Documento eletrônico VDA57441262 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:31:21
Código de Controle do Documento: 6eae82e7-bc5f-47c6-a9d8-019d8c520bb3



(AREsp  n.  2.849.606/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 14/4/2025, DJEN de 23/4/2025 - grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. AFASTAMENTO DE ÓBICE PROCESSUAL.
JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
SITUAÇÃO  ECONÔMICA.  REVISÃO  DO  CONTEXTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  Trata-se  de  Agravo  Interno  contra  decisão  monocrática  da
Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  não  conheceu  do
Agravo em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 182/STJ.

2. Afastado o óbice processual, passa-se ao exame do recurso.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  a  simples  declaração  de
pobreza tem presunção juris tantum, bastando, a princípio, o simples
requerimento  para  que  lhe  seja  concedida  a  assistência  judiciária
gratuita. Todavia, o benefício pode ser indeferido quando o magistrado
se convencer, com base nos elementos acostados aos autos, de que
não se trata de hipótese de miserabilidade jurídica.

4. O Tribunal local deixou claro que não foram demonstrados os
requisitos necessários ao deferimento da gratuidade de justiça.
Eventual  reforma do acórdão demandaria  o  reexame do acervo
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial
pela Súmula 7 do STJ.

5.  Agravo  Interno  provido  para,  reconsiderando  a  decisão  das  fls.
157-159, e-STJ, conhecer do Agravo para não conhecer do Recurso
Especial.

(AgInt no AREsp n.  2.099.959/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda  Turma,  julgado  em  15/8/2022, DJe  de  22/8/2022 -  grifos
acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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